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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO PEIXE · PI 

DECRETO N• O 1/2026 

Dispõe sobre u Jfflgamcnto do)I recursos 

pecuniários e demais obriguçÕt..--s assumidos com 
o l'r-ojcto Maii1 Médico)I para o 13rnsil, no âmbito 
do Municipio de Silo Josê do Peixe (PI). e dó 
outras providCncias . 

O PREFEITO MUN ICIPAL DE SÃO JOSÉ PElXE, ESTADO DO PIAUf. no uso 

de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e. 

Considera ndo a instituição, pela Lei Fcdcrnl de nº 12.87 1. de 22 de outubro de 2013. 
que instituiu o Programa Mais Médicos, com a finalidade de gar.-ntir sallde às populações em 
situação de vulnerabilidade econômica e social, inclusive nas capitais e regiões metropolitanas; 

Considcn1nd o que, no Projeto Mais Médicos para o Brasil , disposto no Lei Federal de n º 
12.87 1, de 22 de outubro de 2013, a Un ião, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão 
de fomrn articulada e em cooperação com instituições de educação superior, programas de 
residência m~dica e escolas de saúde, objetivando prover as regiões prioritúl'ias paro o Sistema 
Único de Saúde - SUS, de serviços de atenção básica à saúde e proporcionar o aprimoramento 
profissional de médicos neste segmento. mediante integração ensino-serviço; 

Con siden11nd o que a Portaria l ntenninisterial nº 1.369/ 2013 MS/MEC, que regulamenta 
o Projeto, atribui aos Municipios e legíveis contemplados pelo Progr<ima, o ônus relativo ao 
adimplemento com os custos de moradia, transporte e alimentação dos médicos participantes; 

Considerando que a Portaria n º 30 da SGTES/MS, de 12 de fevereiro de 20 14. 
esmbelece os parâmetros mínimos e procedimentos a serem observados pelo Diistrito Federal e 
pelos Municípios que tenham efetivado adesão ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, no 
cumprimento dos deveres e exercício das competências que lhes são inere11tes em conformidade 
com o. Portar ia lntenninisterio.U MS/MEC nº 1.369, de 8 de julho de 2013, em especial nos artigos 
9"°. 1 O. 1 1. quanto à recepção. des locamento. g;:i rantia de morndia. al imentaçâo e âgua potável aos 
médicos participantes do Projeto: 

Con s idcrundo q ue a Portaria n º 300/SGTES/MS, de S de outubro de 20 17, altera a 
Pon:aria n º 30/SGTESIMS. de 12 de fevereiro de 20 14, para reajustar os valores do foniccimcnto 
de moradia e alimentação; 

Considerando que a Portaria de Consolidação de nº 1. de 2 de junho de 2021 , do 
Ministério da Saúde, consolida as normas sobre Atenção Primária !t Saúde; 
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Considernndo que o Município de Silo José do Peixe (PI) monifCstou interesse em 
participar do Projeto e. JlB.Ol tanto. celebrou o respectivo temia de adesilo e compromisso. nu 
lbm1a do Edital da Secretaria de Atenção Primária à Saúde do Ministério da Saúde: 

DECRETA, 

Art. 1° Aos médicos participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil, alocodos para atuaç..'to 
no Municipio de S3o José do Peixe (PI}, ser!to assegurados alimentação. transporte, morndiu e 
fome.cimento de água potável. 

A. rt. 2º O fomccímcnto de moradia aos médicos participantes do Projeto Mais Médicos para o 
Bras il poderá ser feito nas seguintes modalidades: 
1 - imóvel fisieo; 
li - recurso pecuniário; ou 
111 - acomodação em hotel ou pousada. 
§ 1 ° As modalidades de que tr.il'am os incisos I e li do caput, devem ser prioritárias nas siluaçõcs 
em que o m~dico participante esteja acompanhado dos familiares. 
§ 2° Na modalidade prevista no inciso I do Cbpul, o imóvel poderá ser do Município ou locado c 
deveni ter- padrao suficiente paro acomodação do médico e seus familiares. 
§ 3 ° Na modalidade de que trata o inciso IJ do caput, o Município adotará como referência para o 
recurso pecuniário para locação de imóvel, em padr~o s uficiente para acomodar o médico e seus 
familiares, o vlllor- de RS 550 (quinhentos e ciqucnta), obsc1·vados os padrões minimos e 
máximos d~1 Portaria n º 300. de S de outubro de 2 0 17 da SGTES/MS. 
§ 4 ° Na modalidade prevista no inciso li do capta. o médico participante deverá comprovar que o 
recurso pccuniãrio csW Sendo ut il i,.udo liln somente pana a linalida<lc de despesa com monidi:11, 
encaminhando cópia do contrato de locaç:io de imóvel ou qualquer outro instrumento hábil paro 
comprovação de uti li zação do recurso com custeio de sua moradia . 
§ 5° Na modalidade pr-evis ta no inciso 111. o Município deverá disponibilizar acomodaç!to em 
hote l ou pousada para os médicos participantes, med iun le anul;ncia destes, por escrito, quanto H 

aceitação por esta opção dé mor..tdia cm detrimento daquelas pr-evist.."ls nos incisos I e li do caput . 
§ 6 ° A oferta do auxflio moradia n!to ser:\ concedida aos médicos panicipantes que jâ residiom no 
Muuicipio. 
§ 7° As situações omissivas quanto à ofona de contrapartidas devem ser decididas pelo 
Município, segundo suas nomtas, na medida cm que consliluem obrigações a ele pertinentes. 

Art. 3 ° Caberã à Secretaria Municipal de SaUdc definir ,1ual :11 modalidade de moradia que será 
fornecida ao médico panicipante. 

Art. 4° A ofena de moradia pelo Municipio aos médicos parlicipunlcs do Projeto Mais Médicos 
1>ara o Brasil dcvcnt atender a condições mínimas de habitualidade e segurança. 

Art . 5° São critério para aferição de condiç1lCs mínimas de habitualidade: 
1 - infrac:,:trutun1. 0!o:iea e sanitária do imóvel em bo:ts condiç.ões: 
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ll - disponibilidade de energia clétricu; 
Ili - abastecimento de água. 
§1 ° Os critérios previstos neste anigo devem ser assegurados em qualquer d.ts modalidades de 
oferta e de que trata o artigo 2 °. 
§2° A moradia deve ser disponibilizada cm plenas condii.:õcs de uso paru o médico porticiponte 
quando da chegada do profissional ao Municfpio. para o inicio das atividades . 

Art. 6º A >tjuda <le custo de que tru.Lam o § 3° e § 4° do artigo 22 da Portaria 
lnterministeriaVMS/MEC nº 1.369. de 8 de julho de 2013, destinad~i a compensar as despesas de 
instalnçilo do médico participante. pode ser utilizada pelo profissional para ajustar a moradia 
fornecida às sua_-. necessidades. 

Art . 7° O Município deverá assegurar a recepção e o deslocamento dos médicos panicipan1es 
desde o aeroporto mais próximo atê a::. respectivas morad ias. quando da chegado destes paro o 
inicio das atividades . 

Art. 8° O Município deve disponibi li7..ar tr.msportc adequado e seguro para o médico participonle 
deslocar-se ao local de desenvolvimento das atividades de rotina do Projeto. pHra og locais de 

diflcil 3cesso. quando necessârio. 

Art. 9:0 O Município devcr...í asscgurnr o fornecimento de alimcnh1çào ao médico participante, 
mediante: 
1 - recurso pecuniário; ou 
11 - in natura. 

§ 1 ° O Município n3o está obrigado ao fornecimento do beneficio de que tr • .ua o caput ao médico 
que tenha solicitado transferência do Provab paro o Projeto Mais Médicos para o Brasil e tenha 
pcrina11ccido alocado ,~o lllé'Smo ntunicípio. 
§2º O Município deverá garantir o fornecimento de a limentaç~o e água potável ao médico que 
tenh3 solicitado trans tCrência do Provab paro o Projeto Mais Médicos para o Brasil e tenha 
1>ermanccido ,.iocado no mesmo municipio na<. i:i ilunçõcs cm que a aqu isição com recursos 
próprios sej: .. impossível à capacidade de r-esoh1ç~o do médico. 

Art. 10. Sendo ossegurnda o o limcntoção mediante recursos peeuniãrio. liea estabelecido o va lor 
de RS 550,00 (quinhentos e cinquenta reais), observados os padrões minimos e máximos dn 
Portaria n º 300, de 5 de outubro de 2017 da SGTES/MS . 

Art. 11. n hipótese do Municip io adotar o lomecimento da ulimcntnçilo in naluru, a Secretaria de 
Saúde deverá p1·ovidcneiur o obscrvllnciu do ··Guia al imentar pura u populuç:lo brasileira: 
promovendo u a limentação suudávcl .. do Minislério da Snúde e celebrar acordo formal com o 
médico participante. 

Art. 12. Será assegurado ao medico participante meios para que possa dispor de água potável no 
decorrer de suas atividades no Projeto Mais Médicos para o B,osil. r;J.) 
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A re . 13. O Municipio deverá inlommr no Minis1êrio dn Saúde, por meio do Sistema de 
Gerenciamento de Programa (SOP) - http://maismedicos.saudc.gov .br - ou outro sistema 
infonnotizodo disponibilizado pelo Ministério da Saúde. qual a modalidade de moradia ofenada 

aos médicos partícipantcs. 

Art. 14. Caso necessário modificar a moradia di sponibilizada para o médico pa.nicipante. o ente 
federativo terá urn prazo de até 60 (sessenta) dias. a partir da datu de chegada do médico ao 
municlpio, para efetivar a alteração, que deverá ser ania lizada no sistema informatizado. 

Art. 15. F.vcntuuis circunstiincias que ensejem a ullcraçilo da morndia dcvcrilo ser deliberada.-. cm 
conjunto pelo gestor- e pelo m édico participante e infonnada no sistema informatizado. 

A rt. 16. AdoLando a modalidade prevista no urtigo 2°. inciso li, deste Decreto. o Município deverá 
informar ao m éd ico panicipantc e ao Minis1ério da Saúde o valor pecuniário. bem como o prazo e 
fonnn em que estar:\ disponivel ao médico participante. 

Art. 17 . O Municipio deverá informar ao Min is1ério da Saúde, no s is1ema informatizado. os locais 
e endereços disponlveis para acomodaçllo no modalidade prevista no artigo 2º. inciso Ili. deste 
Decreto. 

Arl . 18. Todn.'-1 as informações pertinentes aos benefíc ios ele c1uc lraLa CJollc Occ.-elo <levem sc.­
atuali:r ... adas pelo Município no s istema infom1ati~'ldo. 

Art . 19 . Os recursos pecuniários serão pagns aos médicos part ic ipantes com ,1t11<1ç~o no Município 
de ão José do Peixe (PI) até o 5° dia útil do mê.s s ubsequentf!, mf!diante depósito em conta 
bancâria do médico. 
Purá~rafo lmico. O médico parlicipante deverá fornecer à Secretaria Municipal de Saúde ou à 
Secretaria de Administração, no prazo de I O (dez) dias da publicação des te Decreto, os dados 
bancários para pagamento dos recursos pecuniários. 

Art. 2 0 . Os pagamentos previstos e demais obrigações decorrentes deste Decreto ou do termo de 
adesão e compromisso assinados com o Minis1ério da Saúde não gera. para o médico participante, 
vínculo empregatício de qualquer naturcz.a com o Municipio. 

Art. 21. Os pagamentos dos recursos pecuniários de que tratom este Decreto tem nntur-cza de 
verba mera.mente indenizatória, nilo configurando. em hipótese alguma, retribuição ou 
contrnprestaç!lo por serviços prestados. 

Art. 22. O médico panicipante perderá o direito :'i percepção da complementação pccunió.rin nas 
seguintes hipó1escs: 
1 - abandono ou desis tência do Projeto; ~ 

li - desligamento do Projeto. ~ 
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Parágrafo único. A ausência injustificada do médico participante de suas atividades, por prazo 
superior a 30 (trinta) dias, ensejará a suspensão do beneficio e a notilicação do ocorrido à 

Coordeoação do Projeto. 

Art. 23. As obrigações assumidas em decorrência da adesão do Município ao Projeto Mais 
Médicos para o Brasil serão custeadas pelo Município até o encerramento do Projeto ou enquanto 
estiver em vigor c eficaz o termo de adesão e compromisso celebrado com a União, por intermédio 
do Ministério da Saúde. 

Art. 24. As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão à conta das verbas 
orçamentárias próprias, previstas para a Secretaria Municipal de Saúde, neste exercício e nos 
subsequentes. 

Art. 25. O titular da Secretaria Municipal de Saúde poderá expedir instruções complementares que 
se fizerem necessàrias ao fiel cumprimento deste Decreto. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando todas as disposições 
em contrário. 

Gabinete do Executivo Municipal, em São José do Peixe (PI), 07 de janeiro de 2026. 

J!~-ME ~Í:6 
Prefeito Municipal de São José do Peixe (PI) 

ID: BD77EF03B1E84 
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PORTARIA Nº 01 /2026 São José do Peixe - Piauí , 05 de janeiro de 2026. 

Dispõe sobre a redução da Carga 
horária de trabalho da servidora 
pública do Município de São José do 
Peixe - PI e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de São José do Peixe, Estado do Piaui , no uso 
das suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 74, Ili , da Lei Orgânica 
do Município de São José do Peixe • PI. 

RESOLVE: 

Conceder Redução da Carga Horária de Trabalho em 50% (cinquenta 
por cento) à servidora Marcelly Pereira da Silva , portadora do CPF: 035.956.133· 
09. Cargo Técnica em Enfermagem por um de 1 (um) ano a contar da data da 
publicação. 

Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação e revogam-se 
as disposições em contrário. 

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

São José do Peixe - Piauí, 05 de janeiro de 2026. 

Celso AntôniÕMendes Coimbra 
Prefeito Municipal 

ID: 84ACDF35CC674 
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Portaria Nº 002/2026 

Capitão Gervásio Oliveira - PI , 07 de janeiro de 2026 

O Presidente da Câmara Municipal de Capitão Gervasio Oliveira, Estado do 
Piauí, no uso de suas atribuições e em conformidade com a legislação vigente 
resolve: 

Art. 1° • Nomeara Sr". Andréa Vieira de Sá, inscrito no CPF: 894.539.803-15 
e RG: 2.726.207-SSP/PI , para exercer o cargo em Comissão de Controladora 
da Câmara Municipal de Capitão Gervásio Oliveira - PI. 

Art. 2° • Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, tendo 
efeito retroativo a 02 de janeiro de 2026, revogados as disposições em 
contrário. 

RAIMUNOOCLETO 
COELHO A,-....dodo:IQfMadigil..apr:,,-

ALBlJOUEROUE:470871 ~:~:::~1 

37387 

RAIMUNDO CLETO COELHO ALBUQUERQUE 
Presidente da Câmara Municipal 

CPF: 470.871.373-87 
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Portaria Nº 001/2026 

Capitão Gervásio Oliveira - PI, 07 de janeiro de 2026 

O Presidente da Câmara Municipal de Capitão Gervásio Oliveira, Estado do 
Piau í, no uso de suas atribuições e em conformidade com a legislação vigente 
resolve: 

Art. 1° • Nomear o Sr. Sergio Domingos de Sousa , inscrito no CPF: 
848.779.523-49 e RG: 2255148 SSP/PI , para exercer o cargo em Comissão de 
Tesoureiro da Câmara Municipal de Capitão Gervasio Oliveira - PI. 

Art. 2° • Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, tendo 
efeito retroativo a 02 de janeiro de 2026, revogados as disposições em 
contrário. 

RAIMUNDO CLETO COELHO Assinado dt IOM\11 dKJital por 
ALBUQUEHQUE:470871 3738 RAIMUNDO Q ETO COELHO 
7 ALBUQUERQUE.'47087137387 

RAIMUNDO CLETO COELHO ALBUQUERQUE 
Presidente da Câmara Municipal 

CPF: 470.871 .373-87 


